
Sobre licença-prêmio e usufruto de licença-prêmio para docentes  

_______________________________________________________ 

 

1. Informações gerais 

1.1. A lei complementar nº 534 sancionada em 20 de abril de 2011- VIGENTE 

A lei complementar nº 534 sancionada em 20 de abril de 2011 pelo governador 

do Estado de Santa Catarina, alterou o uso da licença prêmio, que é concedida a 

servidores públicos que completam cinco anos de trabalho e têm direito a três meses de 

licença. A partir de agora, a licença poderá ser acumulada e utilizada a qualquer 

momento, de acordo com a conveniência e interesse público.  

A nova lei revoga a lei complementar nº 316, de 28 de dezembro de 2005, que 

afirmava que o servidor público estadual poderia acumular apenas duas licenças prêmio 

e era obrigado a utilizar uma das licenças antes de completar o novo período aquisitivo, 

sob pena de prescrição do direito de usufruir da licença anteriormente concedida.  

Muitos servidores da Udesc teriam que usufruir das licenças prêmio acumuladas 

até o fim do ano de 2011mas a nova lei irá permitir que os servidores utilizem o 

benefício de acordo com a sua necessidade e interesse público. 

O artigo 190 da lei complementar nº 534 diz ainda que as licenças prêmios e as 

especiais poderão ser usufruídas de forma parcelada, em período não inferior a 30 dias e 

deverão ser utilizadas integralmente antes da aposentadoria. A nova lei reforça ainda 

que terão prioridade para o uso das licenças, o servidor que estiver mais próximo da 

aposentadoria.  

_______________________________________________________________ 

 

1.2. ANTES DA LEI COMPLEMENTAR DE 20 DE ABRIL DE 2011, ou seja, Lei 

Complementar nº 316, de 28/12/2005 (fica mencionado aqui como registro, pois não 

está mais em vigência).  

 

Sobre o usufruto de licença-prêmio, com base no advento da Lei Complementar 

nº 316, de 28/12/2005, deverão ser observadas basicamente algumas situações: (para 

quem pensa que perderá os direitos):  

 



1.2.1. Para esclarecimentos iniciais é bom ter claro que a licença-prêmio é direito do 

funcionário e, sobretudo, será concedida em função da conveniência e o interesse 

público. Portanto, o funcionário pode solicitar e a Instituição pode conceder ou não na 

época solicitada ou conceder em outra época.  

 

1.2.2. Licenças-prêmio vencidas após a Lei Complementar acima: o servidor não poderá 

deixar completar três qüinqüênios sob pena de perder o direito a concessão anterior. Ex: 

o servidor conquistou o direito a uma licença em 29 de dezembro/2005, a segunda 

vencerá em 29 de dezembro/2010, portanto, antes de 29 de dezembro/2015, deverá 

usufruir uma licença para não perder o direito a segunda concessão.  

 

1.2.3.Licenças-prêmio vencidas antes da vigência da Lei Complementar acima: 

excetuando-se aquelas que não podem ser convertidas em dinheiro, ou que não podem 

ser averbadas em dobro para aposentadoria, deverão ser programadas para usufruto no 

prazo de até seis anos, de acordo com a conveniência e o interesse público. Observação: 

Poderão ser convertidas em dinheiro, um mês de cada qüinqüênio (embora exista 

previsão legal, há cinco anos o governo não libera o pagamento), e averbadas, todas as 

licenças-prêmio disponíveis, vencidas até 17 de abril de 1991.  

_______________________________________________________ 

 

2. Esclarecimentos iniciais e itens fundamentais a serem observados 

 

2.1. Para esclarecimentos iniciais é bom ter claro que a licença-prêmio é direito do 

servidor e, sobretudo, será concedida em função da conveniência e o interesse público. 

Portanto, o servidor pode solicitar e a Instituição pode conceder ou não na época 

solicitada ou conceder em outra época. 

 

2.2. Os servidores, no retorno de afastamento para capacitação, poderão usufruir 

licença-prêmio, obedecidos os trâmites internos. 

 

2.3. Precisa-se observar medidas já adotadas com sucesso na Instituição visando a 

conveniência e o interesse público, que deverão ser adotadas, sempre que possível, a 

bem do interesse público. Quando o docente já tem tempo hábil para gozo de 4 meses , 

o ideal é que possa usufruir, 4 ( quatro) meses consecutivos, se o usufruto for durante o 



semestre, ou seja, março, abril, maio e junho e agosto, setembro, outubro e novembro, 

pois desta forma, a substituição se dá sem problemas na condução pedagógica /aulas. Se 

não for durante o semestre, ou seja, incluindo os meses de fevereiro,  março, julho ou 

agosto observam-se os mesmos procedimentos dos itens 3.3.1 e 3.3.2. abaixo descritos, 

adaptando a recomendação para cada situação.  

 

2.4. É importante frisar que recesso escolar não é férias. 

 

2.5. As licenças prêmio precisam ser aprovadas no Departamento e no Conselho de 

Centro, juntamente com as planilhas de ocupação docente, para o semestre 

subseqüente, de acordo com o artigo 29 da RESOLUÇÃO Nº 029/2009 – 

CONSUNI, que estabelece normas para ocupação docente. 

 

Art. 29 - Os Planos de Ocupação Docente relativos ao semestre subseqüente, aprovadas 

pelo respectivo Departamento e pelo Conselho de Centro, deverão dar entrada na Pró-

Reitoria de Ensino até 30 (trinta) dias antes do término do semestre letivo em curso, em 

meio impresso e em meio digital. 

 

2.6. Não se aceitam ocupações docentes que não atendam a resolução que rege a 

matéria, assim, planos de trabalho com menção a “os docentes ficarão em seu 

retorno, à disposição do departamento”, não serão aceitos. 

 

2.7. Caso o Departamento (com seus professores efetivos), assuma os encargos do 

docente elas poderão ser gozadas em condições a serem negociadas caso a caso, sempre 

se respeitando o planejamento mencionado no item 2.5 acima descrito. Não se concede 

licença - prêmio de forma intempestiva.   

_________________________________________________________________ 

 

3. Formas/ Possibilidades de usufruto  
 

3.1. Licença-prêmio prévia à aposentadoria: é concedida ininterruptamente, de forma 

a esgotar mais rápido este período liberando novas vagas para contratações necessárias. 

 

3.2. Servidores docentes: no caso de um mês ou dois meses, as licenças-prêmio 

poderão ser concedidas, sendo que o departamento deve assumir os encargos docentes 



deixados a descoberto. Os encargos deverão ser assumidos por professores efetivos. Na 

impossibilidade, poderão ser assumidos por professores substitutos, desde que estes já 

estejam contratados. Não se abrirá processo seletivo pata tempo tão curto. 

3.3. Servidores docentes: no caso de três meses, as licenças-prêmio poderão ser 

concedidas, nas formas que seguem: 

 

3.3.1. Em fevereiro, março e abril com plano de reposição de aulas e atividades no 

retorno em maio e junho ou julho, agosto e setembro, com plano de reposição de aulas e 

atividades no retorno em outubro e novembro. 

 

3.3.2. Em abril, maio, junho, ou em setembro, outubro, novembro, iniciando sempre o 

semestre letivo. Não deverão ser concedidas no início do semestre, ou seja, a partir de 

março ou agosto, pois é difícil dispensar substitutos e fazer plano com plano de 

reposição de aulas e atividades no retorno, no ultimo mês de aulas. 

 

4. Servidores docentes: no caso de quatro meses: as licenças-prêmio serão 

concedidas, preferencialmente, como segue: 

 

4.1. Quando o docente já tem tempo hábil para gozo de 4 meses , o ideal é que possa 

usufruir, 4 ( quatro) meses consecutivos, se o usufruto for durante o semestre, ou seja, 

março, abril, maio e junho e agosto, setembro, outubro e novembro, pois desta forma, a 

substituição se dá sem problemas na condução pedagógica /aulas.  

 

4.2. Se não for durante o semestre, ou seja, incluindo os meses de fevereiro,  março, 

julho ou agosto observam-se os mesmos procedimentos dos itens 3.3.1 e 3.3.2. acima 

descritos, adaptando a recomendação para cada situação.  

 

5. Servidores docentes: no caso de cinco meses ou mais: Caso o docente possa e 

queira usufruir cinco meses ou mais, concede-se ininterruptamente fevereiro, março, 

abril, maio, junho e julho - 6 meses direto, ou agosto, setembro, outubro, novembro, 

dezembro e fevereiro (6 meses direto, com interrupção nas férias coletivas, ou ainda 

agosto, setembro, outubro, novembro, dezembro e janeiro, com férias em fevereiro). 

 

Pró-Reitoria de Ensino      Maio de 2011 


